
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.430 - RS (2014/0342551-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MIRIAM FONTOURA DRUMOND COSTA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  MARCELO LIPERT 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSS. DESVIO DE 
FUNÇÃO. TÉCNICO E ANALISTA DO SEGURO SOCIAL. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 130, 458 e 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1.Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não 
se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, 
conforme o princípio do livre convencimento motivado. Assim, não há 
violação ao art. 130 do CPC quando o juiz analisa as provas 
testemunhais e documentais e forma seu convencimento em decisão 
adequadamente fundamentada. 
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a respeito 
do alegado cerceamento de defesa, bem como do suposto desvio de 
função, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.430 - RS (2014/0342551-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MIRIAM FONTOURA DRUMOND COSTA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  MARCELO LIPERT 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a seguinte 

fundamentação (fls. 1162/1164): 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No mais, destaca-se do aresto recorrido (fls. 979/986):

Inicialmente, deve ser afastada a preliminar de cerceamento 
de defesa, uma vez que a prova documental juntada aos autos 
é suficiente para a formação do convencimento do julgador e 
para o julgamento da lide.
[...]
Então, pelo exame dessa legislação e pela forma como foram 
redigidos os respectivos artigos que tratam dos cargos 
discutidos nesta ação (Técnico e Analista), percebe-se que a 
diferença entre os cargos de Técnico e Analista 
Previdenciário não está nas atribuições, mas na escolaridade 
exigida para cada um dos cargos.
A técnica legislativa não foi das melhores (previsão abstrata, 
enumeração exemplificativa mas não exclusiva, atribuições 
genéricas) e acaba falhando em distinguir entre os cargos. 
Além disso, o decreto regulamentar não foi editado e acabou 
gerando essa controvérsia. Mas não se pode dizer que essa 
diferença de escolaridade e a vaguidade das funções 
previstas para o Técnico possam caracterizar o desvio de 
função.
[...]
Portanto, não tendo o servidor-autor (Técnico Previdenciário 
ou Técnico do Seguro Social) comprovado que exercia 
atribuições típicas e próprias do cargo de Analista 
Previdenciário (ou de Analista do Seguro Social), não faz jus 
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às diferenças remuneratórias decorrentes de equiparação 
salarial com Analista Previdenciário ou com Analista do 
Seguro Social.

Registre-se que cumpre ao magistrado, destinatário da prova, 
valorar sua necessidade, conforme o princípio do livre 
convencimento motivado. Assim, não há violação ao art. 130 do 
CPC quando o juiz, em decisão adequadamente fundamentada, 
defere ou indefere a produção de provas, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental.
De outro lado, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem a respeito do alegado cerceamento de defesa, bem como do 
suposto desvio de função, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede 
de recurso especial, a teor do óbice previsto no enunciado nº 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

A parte agravante sustenta que o exame da questão debatida nas razões do 

recurso especial não enseja revolvimento de matéria fática e repisa a tese de contrariedade aos 

artigos 130, 458 e 535 do Código de Processo Civil, argumentado que o Tribunal de origem 

deixou de analisar o substrato probatório constante dos autos. Insiste na existência de desvio 

funcional entre os cargos de Técnico e Analista do Seguro Social, nos termos do artigo 6º da Lei 

10.667/2003.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.430 - RS (2014/0342551-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes afirmado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

De outro lado, cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 

necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado. Assim, não há violação ao 

art. 130 do CPC quando o juiz analisa as provas testemunhais e documentais e forma seu 

convencimento em decisão adequadamente fundamentada. 

Por fim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a respeito do 

alegado cerceamento de defesa, bem como do suposto desvio de função, tal como colocada a 

questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 

Em reforço, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DO SEGURO 
SOCIAL. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 535, II, do CPC ante a 
suposta omissão na análise de provas, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme 
se depreende da análise do acórdão recorrido.
2. As questões suscitadas pela recorrente partem de argumentos de 
natureza eminentemente fática, assim como da análise das razões do 
acórdão recorrido conclui-se que este decidiu a partir de 
argumentos que demandam reexame do acervo probatório.
3. O Tribunal de origem entendeu pela não configuração do desvio 
de função. Entender de modo diverso do consignado pelo Tribunal 
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a quo exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
pela Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 203.511/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 
25/09/2012)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não 
adotando a tese vertida pelo agravante. Os fundamentos do aresto 
a quo são cristalinos. Inexistem, portanto, omissões, contradições, 
obscuridades ou ausência de motivação a sanar.
2. Em atendimento ao Princípio do Livre Convencimento Motivado 
do Juiz, o magistrado pode denegar pedido de produção de provas 
que considera prescindível para o julgamento da lide, sem que tal 
procedimento configure cerceamento de defesa.
3. O Juízo a quo entendeu desnecessária a produção de mais prova 
para o julgamento da demanda. No presente caso, apurar a 
insuficiência das provas exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ.
4. As instâncias ordinárias concluíram pela improcedência do 
pedido amparadas na conclusão de que as tarefas desempenhadas 
pela autora, ora agravante, não são exclusivas do cargo de 
analista previdenciário, não estando configurado, assim, o desvio 
de função. A alteração desse entendimento, na forma pretendida, 
demandaria a incursão no acervo fático probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 295.472/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. O Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório dos 
autos, consignou não estar caracterizado desvio de função. 
Posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado 
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implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado ao 
STJ, conforme determina sua Súmula 7: 'A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial.'
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 243.825/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 19/12/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0342551-3 AREsp 640.430 / RS

Números Origem:  50211311720124047100  RS-50211311720124047100

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIRIAM FONTOURA DRUMOND COSTA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

MARCELO LIPERT
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIRIAM FONTOURA DRUMOND COSTA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

MARCELO LIPERT
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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